EXMO. SR. COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
(NOME), (CARGO), SIAPE (número SIAPE), vem, por meio deste, a presença de Vossa Excelência, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, com fundamento nos artigos 56 e 58 da Lei 9.784/99 e nos termos a seguir delineados.
O recorrente recebeu a notificação nº XXXX informando que será descontado em seu holerite, a título de reposição ao erário, a importância de R$________________________(VALOR POR EXTENSO), em razão de percepção dos 84,32% no período de dezembro/1991 a julho/1992, decorrente de decisão em caráter liminar nos autos da ação judicial nº 9100069531 da 3ª VF/GO.

Todavia, preliminarmente a análise sobre a pretensão a reposição ao erário, no tocante à aplicação da correção monetária sob os valores percebidos dos 84,32%, há que se mencionar a incidência do instituto da prescrição sob as parcelas cobradas a título de reposição ao erário.

Não faz razão a conduta da Administração de notificar os servidores de que será descontado, de suas folhas de pagamento, a título de reposição ao erário, valores referente aos 84,32%, quando há discussão sobre a eventual prescrição de direito de a Administração reaver estes valores.
Destaca-se, ainda, que a própria Administração indaga incidência do instituto da prescrição para reaver os valores supostamente pagos de maneira indevida aos servidores a título de reajuste do percentual dos 84,32%, por meio do Ofício nº 768/2015 – CRH/DGP/DPF, de 28 de setembro de 2015, encaminhada a CONJUR-MJ – Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça.

Ademais, a própria União, por meio do Parece/MP/CONJUR/FB nº 0014-7.9/2009, inserido no processo nº 10166.003788/1995-66, exara:

36. Sem maiores dificuldades, pode-se entender como marco temporal para contagem do prazo decadencial a data do trânsito em julgado da decisão judicial que tenha revertido a tutela provisória favorável a servidor, uma vez que neste momento, se torno definitiva a decisão favorável à União”.

Nesta linha de raciocínio, constata-se que o trânsito em julgado da decisão que reverteu o direito dos servidores, ocorreu em 16 de novembro de 1995, iniciando-se, a partir de então, a contagem de tempo decadencial do direito da União em notificar os servidores a devolver os valores recebidos por força da decisão judicial em execução provisória da sentença revertida.

Outrossim, da analise do processo principal (processo nº 9100069531), constata-se, a morosidade da UNIÃO FEDERAL em cumprir o feito, à época, nos prazos estipulados pelo Juiz “a quo” que, de ofício, deveria ter determinado a extinção, nos termos do Art. 267, inciso II (quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes) e III (quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, do antigo Código de Processo Civil, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias).
Nesta mesa linha de raciocínio, observada que pela falta de cumprimento de atos por parte da União, prescreve seu direito na pretensão da cobrança, nos termos do art. 206 § 5º, inciso I do novo Código Civil Brasileiro, bem como, no Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, aplicados por analogia. A prescrição é negócio jurídico unilateral reptício de vontade, mediante o qual o obrigado destrói a exigibilidade do direito que lhe é oposto ou oponível e, por consequência, se existente, a ação (de direito material) que guarnecia esse direito.
Ultrapassados o entrave da prescrição, resta também mencionar que nos cálculos apresentados consta a mesma correção monetária aplicada aos processos judiciais, no entanto a cobrança está sendo efetuada por meio de procedimento administrativo, conforme estabeleceu a sentença judicial a Administração deverá “prosseguir com o procedimento de recomposição ao erário nos estritos limites definidos pela lei 8.112/90”.

Assim entende-se que os índices aplicados para a correção dos valores a serem restituídos estão acima do patamar devido, tendo em vista que não há no âmbito da Administração Pública Federal regulamentação da matéria.

Com efeito, no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão-MPOG, órgão central do Sistema de Pessoal Civel – SIPEC, resta pacificada a não incidência de correção monetária e respectivos índices de atualização sobre valores devidos e a receber, inclusive mantendo inativado o respectivo módulo no SIAPE, conforme na nota informativa nº 224/2009-COGES/DENOP/SRH/MP.

Nesta esteira de entendimento, no âmbito do MPOG tramitou o processo n º 08007.003259/2006-58, de interesse da CRH/DGP/DPF, em cujos autos, prevaleceu despacho decisório com o seguinte entendimento:

“Neste sentido, não nos parece razoável o reconhecimento individual da incidência de correção monetária, neste ou em outro caso específico, em detrimento de outros servidores também credores que se encontram, portanto na mesma situação da interessada, razão pela qual propomos o sobrestamento do presente processo até que ulterior deliberação, mediante ato próprio, reconheça o direito e a sua foram de pagamento e cobrança”

Isto posto, venho por meio deste, (1) requer que a União se abstenha de efetivar qualquer tipo de descontos com o fito de reaver valores pagos a título do reajusto dos 84,32%, em razão da incidência da prescrição; (2) bem como a suspensão da presente notificação, tendo em vista que os valores, supostamente devidos, foram calculados com base nos mesmos índices aplicados aos pagamentos dos processos administrativos pelo MPOG. Ou seja, sem a correção monetária que foi aplicada, uma vez que a matéria deve ser regulada tanto nos aspectos dos pagamentos efetuados pela Administração Pública quanto nos valores a serem restituídos ao erário.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Brasília/DF, dia de mês de 2016.
___________________________
NOME COMPLETO
